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AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2026  

ÓRGÃO DEMANDANTE MUNICÍPIO DE CRISTALÂNDIA– TO. 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

NUMERO DO PROCEDIMENTO 04/2026 

NUMERO DO PROCESSO 131/2026 

TIPO DA CONTRATAÇÃO MENOR PREÇO 

REGIME DE CONTRATAÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 
BASE LEGAL 

LEI Nº 14.133, DE 2021, DO DECRETO MUNICIPAL  Nº 074 DE 07 
DE AGOSTO DE 2023 (REGULAMENTAÇÃO), LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DEMAIS LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL E, AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL 

 

ESCLARECIMENTOS, EXAME, RETIRADA DO EDITAL E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO 

 
A RETIRADA DO EDITAL PODERÁ SER REALIZADA PELOS SEGUINTES MEIOS: E-MAIL: 
CPLCRISTALANDIA2021@GMAIL.COM OU   PELO   PAGINA   INTERNET 
HTTP://WWW.CRISTALANDIA.TO.GOV.BR / PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
(PNCP). 

 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) DE GESTÃO 
PÚBLICA, CONTENDO OS MÓDULOS: CONTABILIDADE, FINANCEIRO, RECURSOS HUMANOS, 
GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO, BANCO DE DADOS, ALMOXARIFADO, ARRECADAÇÃO, 
PATRIMÔNIO, PROTOCOLO, FROTAS, TESOURARIA, E-SIC, NOTA FISCAL ELETRÔNICA E 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRISTALÂNDIA - TO, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA, POR MEIO DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL. 

 

DATA DO EDITAL DATA DA SESSÃO HORÁRIO DE ABERTURA 

18/03/2026 07/04/2026 09HS 00MIN. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO RESERVA DE COTA ME/EPP? MAIORES INFORMAÇÕES 

 
SIGILOSO, conforme previsto no art. 24, 

da Lei 14.133/21 NÃO 

 
 

E-MAIL: 
cplcristalandia2021@gmail.com 

 

REGISTRO DE 
PREÇOS? 

AMOSTRA 
INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

NÃO Não se aplica  
TERMO DE 
CONTRATO 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2026 
Processo Administrativo nº 131/2026 

 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 07/04/2026      
HORÁRIO: 09:00h (horário oficial de Brasília – DF) 
LOCAL: Sala da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Cristalândia, sediada à 
Avenida Pedro Bras nº 01 Centro, Cristalândia – TO.  
 
1. PREÂMBULO 
1.1. O MUNICIPIO DE CRISTALÂNDIA - TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 01.067.156/0001-52, com sede no seguinte endereço: Avenida Pedro Bras nº 01 Centro, 
Cristalândia – TO, torna público que se acha aberta nesta unidade licitação na modalidade 
PREGÃO N° 04/2026 na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
INFORMÁTICA (SOFTWARE) DE GESTÃO PÚBLICA, CONTENDO OS MÓDULOS: 
CONTABILIDADE, FINANCEIRO, RECURSOS HUMANOS, GESTÃO DE COMPRAS E 
LICITAÇÃO, BANCO DE DADOS, ALMOXARIFADO, ARRECADAÇÃO, PATRIMÔNIO, 
PROTOCOLO, FROTAS, TESOURARIA, E-SIC, NOTA FISCAL ELETRÔNICA E PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRISTALÂNDIA - TO, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA, de acordo com 
as especificações e quantitativos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.  
 
1.1.1 O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais: 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

Decreto Municipal  nº 074 de 07 de agosto de 2023 (Regulamento). 

Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que “Institui o Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, 

ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2003, da Lei 

Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 

1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.”; 

Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, que “Altera a Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

Lei n° 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

1.2. No dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro(a) receberá os envelopes, 
timbrados com o nome das firmas participantes, contendo propostas de preços e a documentação 
de habilitação das empresas proponentes. 

1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro(a) em contrário. 

1.4. Para os fins previstos neste Edital informamos que o horário de atendimento para informações 
e esclarecimentos será das 08 às 14 horas, em dias úteis, de segunda à sexta-feira, na sede da 
Prefeitura Municipal De Cristalândia - TO. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) DE GESTÃO PÚBLICA, 
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CONTENDO OS MÓDULOS: CONTABILIDADE, FINANCEIRO, RECURSOS HUMANOS, 
GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÃO, BANCO DE DADOS, ALMOXARIFADO, 
ARRECADAÇÃO, PATRIMÔNIO, PROTOCOLO, FROTAS, TESOURARIA, E-SIC, NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PARA ATENDER A DEMANDA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA - TO, EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE 
REFERÊNCIA, SENDO O TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DA Planilha de Quantitativos, que integra este edital, junto ao 
Termo de Referência - Anexo I. 

2.2. As quantidades descritas são estimativas máximas para fornecimento durante 12 (doze) 
meses, de acordo com as necessidades desta Prefeitura. 

2.2.1. Registramos, para os devidos fins, que o valor máximo proposto pela administração para 
execução total do objeto, bem como os unitários, permanecerão sigilosos até o fim da fase de 
lances do processo, nos termos do Art, 24 da Lei nº 14,133/21, com vistas a obter a melhor proposta 
para a administração, assim, o valor será tomado público apenas e imediatamente após o 
encerramento da fase de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

2.2.2. Ainda, por imposição legal, torna-se forçoso motivar que a opção é com vistas a fazer com 
que as empresas não utilizem o orçamento estimado como parâmetro para elaborar suas propostas 
e, assim, busquem preços competitivos e dentro de sua capacidade operacional e financeira, vez 
que, comumente em licitações, as empresas balizam seus valores pelo da administração e sequer 
buscam o real valor de mercado para a execução do objeto. 

2.2.3. Tal fato não é incomum, invariavelmente, alguns participantes de processos de licitação 
simplesmente se baseiem no valor estimado da administração e aplicam descontos sucessivos na 
fase de lances sem sequer realizar cálculos básicos para a execução do objeto, especialmente 
empresas que possuem diversas atividades econômicas e não são especializadas em nem uma 
dessas atividades, participando de processos licitatórios sem o devido estudo dos custos 
envolvidos. 

2.2.4. Relatando que o estudo detalhado do objeto para ofertar de preço praticável requer custos 
as licitantes e, por vezes, as licitantes que arcam com tais custos acabam prejudicadas por outras 
que sequer o fizeram, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas ou por incapacidade 
técnica, ocasionando, desde logo, desiquilíbrio no certame, além de contribuir para a quebra da 
isonomia, mesmo que de forma indireta. 

2.2.5. Ocorrendo o não estudo adequado, as propostas apresentadas e possivelmente vencedoras 
não refletirão a realidade econômica, acarretando dificuldades na execução do objeto, obviamente 
o proponente poderá ser penalizado, todavia, a eventual penalidade não implicará na redução do 
prejuízo administrativo com a quebra contratual e convocação das empresas subsequentes, que, 
por sua vez, sequer possuirão obrigação de aceitar caso as propostas estejam vencidas. 

2.2.6. Logo, em objetos que envolvam serviços, obras ou produtos por períodos próximos ou 
superiores a doze meses, conforme o caso, o orçamento sigiloso obriga as licitantes a efetivamente 
analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas, assim, esperasse, a 
apresentação de propostas mais realistas economicamente. 

2.2.7. Outrossim, mesmo antes da expressa previsão legal da Lei nº 14.133/21, há inúmeros 
acórdãos do TCU neste sentido, aos quais podemos citar: Acordão nº 394/2009 - Plenário - TCU, 
Acordão no 1513/2013 – Plenário - TCU, Acordão nº 2816/2009 - Plenário - TCU, Acordão nº 
5263/2009 - Segunda Câmara - TCU, Acórdão nº 2080/2012- Plenário - TCU, Acordão nº 
2150/2015 - Plenário - TCU. 

2.2.8. Face ao exposto, declaramos ainda que o valor máximo proposto foi obtido após pesquisa 
de mercado, que serão regularmente divulgadas, através de todos os portais, após a fase de lances 
do certame, sem prejuízo dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
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elaboração das propostas e, ainda, sem prejuízo ao disposto no inciso I do art. 24 da Lei no 
14.133/21. 

2.2.9. O sigilo não prevalecerá apenas para os órgãos de controle interno e externo. 
2.2.10. O orçamento estimado da contratação somente poderá ser divulgado após a fase da 
homologação do certame. 

2.2.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas. 

3. PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

3.1. Poderão participar deste certame todas as pessoas jurídicas que comprovem com documentos 
de registros ou autorizações legais que detenham ramo de atividade pertinente e compatível com 
o objeto desta licitação, que preencherem as condições estabelecidas neste edital em consonância 
com a legislação específica e vigente. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas: 

a) Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 

a.1) Será permitida a participação de empresas em Recuperação Judicial, mediante apresentação 
de medida judicial e/ou plano de recuperação homologado em juízo, bem como a comprovação de 
que a principal fonte de receita é originada de contratos com a Administração, observado o 
entendimento da 2ª turma do STJ no Agravo Regimental na MC 23.499/RS, julgado em 18/12/2014. 

b) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

c) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto; controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja 
alguém que seja servidor, dirigente de órgão, entidade contratante ou responsável pela licitação 
(incisos II e III do Art. 9º da Lei de Licitações); 

c.1.) Grupo econômico ou financeiro e filiais somente poderão apresentar uma única proposta de 
preços, sob pena de desclassificação da proposta, sem prejuízo das penalidades previstas neste 
edital e lei; 

d) Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento (Acórdão nº 607/2011- 
Plenário, TC-002.128/2008-1, rel. Min-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011); 

e) Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e 
inciso II, alínea “a” da Constituição Federal (Acórdão nº 1793/2011-Plenário, TC-011.643/2010-2, 
rel. Min. Valmir Campelo, 06.07.2011). 

f) Cooperativas e Empresas estrangeiras que não funcionem no país e que não estejam 
autorizadas a funcionar nele. 

g) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por 
órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, 
desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão em que 
praticou enquanto perdurem os motivos determinantes da punição. 

3.2.1. Os impedimentos, casos existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

3.2.2. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um (01) representante, 
o qual deverá identificar-se junto ao (a) Pregoeiro(a) (a), apresentando a respectiva cédula de 
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identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes 
para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais 
atos inerentes ao certame. 
 
4.1.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário: 
 
a) Carta de Credenciamento e/ou Procuração com firma reconhecida, através de outorga por 
instrumento público ou particular. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter 
menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de 
preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como 
demais atos pertinentes ao certame; 
 
b) Cópia autenticada de Documentos de Identificação que contenha foto do representante 
credenciado; 
 
c) Ato constitutivo da empresa e todas as alterações se houver para identificação daquele que 
outorgou os poderes ao seu representante, ou da respectiva Consolidação; 
 
d) Cópia autenticada de Documentos de Identificação que contenha foto do proprietário da empresa 
e sócios se houver; 
 
e) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme Anexo II, modelo "a"; 
 
f) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 
 
4.1.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário: 
 
a) Cópia autenticada de Documentos de Identificação que contenha foto do representante 
credenciado; 
 
b) Ato constitutivo da empresa e todas as alterações se houver para identificação daquele que 
outorgou os poderes ao seu representante, ou da respectiva Consolidação; 
 
c) Cópia autenticada de Documentos de Identificação que contenha foto do proprietário da empresa 
e sócios se houver; 
 
d) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme Anexo II, modelo "a"; 
 
e) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 
 
4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte que optar por usufruir dos benefícios 
estabelecidos na Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações posteriores, deverá 
apresentar junto ao credenciamento: 
 
4.2.4. Enquadramento/ Reenquadramento de ME/EPP emitido pela JUNTA COMERCIAL (em 
original ou fotocópia devidamente autenticada), juntamente com a Certidão Simplificada Digital 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - 
DNRC; 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
 
4.2.4.1. A presente Certidão deverá ser atualizada a cada alteração contratual ou registro de 
balanço. 
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4.2.4.3. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento 
estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de 
ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das 
demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto 
nº. 8.538/15 ou outro que vier substitui-lo. 
 
4.3. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente 
credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, 
salvo por caso fortuito ou força maior, nem aceitos novos participantes no certame. 
 
4.4. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS  
4.4.1. Os documentos deverão ser apresentados no processo original, Cópia autenticada em 
Cartório, ou pela Comissão de Contratação, ou cópias que serão autenticados pelo Pregoeiro(a) 
e/ou Equipe de apoio com apresentação dos respectivos originais na ocasião da abertura dos 
envelopes de credenciamento, devendo, no entanto, estarem perfeitamente legíveis e sem 
qualquer emenda ou rasura. 
 
4.4.2. Os documentos que podem ser validados pela internet ficam facultados a apresentação 
destes na forma autenticada, desde que possam ser verificados em tempo real. 
 
4.4.3. Se a documentação relativa ao credenciamento não estiver completa ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus anexos o Pregoeiro(a), considerará não credenciado o proponente 
e consequentemente impedido de participar das fases seguintes. 
 
4.4.4. A licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes 
estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão.  
 
4.4.5. Na ausência de representação explicita, a empresa não será inabilitada, todavia, somente 
poderá fazer manifestação de qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação e interpor 
recurso o representante devidamente credenciado. 
 
4.4.6. O documento de credenciamento será retido pelo Pregoeiro(a) e Comissão de Apoio ao 
Pregão e juntado ao processo licitatório. 

4.4.7. Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Equipe de Apoio ao Pregão 
solicita às proponentes que, efetivamente, se façam representadas na sessão de abertura dos 
envelopes, que permaneçam até o final do certame e, ainda, que os presentes tenham poderes 
decisórios. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados no dia, hora e local designados para a realização do Pregão, quando assim 
solicitados pelo Pregoeiro(a), acondicionados em envelopes separados e lacrados, identificados 
com os seguintes elementos: 
 

AO PREGOEIRO (A) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2026 ADM 

MUNICIPIO DE CRISTALÂNDIA 
 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
 

RAZÃO SOCIAL DA 
LICITANTE:_________________ 

 AO PREGOEIRO (A) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2026 ADM 

MUNICIPIO DE CRISTALÂNDIA 
 

ENVELOPE 02 – DOC. DE HABILITAÇÃO 
 

RAZÃO SOCIAL DA 
LICITANTE:_________________ 
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CNPJ: ______________________ 
ENDEREÇO: __________________ 
FONE/EMAIL:__________________ 

CNPJ: _______________________ 
ENDEREÇO: ___________________ 
FONE/EMAIL: 

 
  
5.2. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração à proposta de 
preço. 
 
5.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para 
autenticação pelo Pregoeiro(a) ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
5.5. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 
 
5.7. Quando da verificação da documentação de habilitação do vencedor, o Pregoeiro(a) fixará 
prazo de até 01 (uma) hora para que a licitante apresente a documentação de habilitação, 
substitua ou acrescente novos documentos ainda não apresentados. 
 
5.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
5.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
5.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.11. É desejável que os documentos a serem conferidos com o original pelo Pregoeiro(a) ou pelos 
membros da Equipe de Apoio sejam exibidos no local indicado no preâmbulo deste edital até 01 
(um) dia antes da abertura do procedimento licitatório. Feita esta verificação, os documentos serão 
devolvidos à licitante para que os apresente na fase de habilitação. Contudo, será permitida que 
tal conferência seja efetuada quando da abertura do envelope de habilitação. 
 
5.12. Recomenda-se que as documentações contidas no ENVELOPE 02 deverá estar numerada 
sequencialmente, da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato, sendo que a 
eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, 
será suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo envelope, nos 
termos do presente Edital, vedada a desclassificação por este motivo. 
 
6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DE PROPOSTA 

6.1. A PROPOSTA DE PREÇO deverá ser digitada em 01 (uma) única via, em papel timbrado da 
empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e 
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ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador e apresentadas em 
envelopes fechados e rubricados nos fechos.  

6.2.  A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 

b) número do Pregão Presencial; 

c) descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação com indicação de marca de 
cada item, em conformidade com as especificações do Anexo I deste Edital; 

d) Preço unitário e total ofertado para os serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo com 
02 (duas) casas decimais, apurados nos termos do subitem 5.2 e 6.2. deste item, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 
incluídos, além do lucro, todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretas ou indiretas, 
não importando a natureza que recaiam sobre o fornecimento objeto desta licitação; 

e) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada 
para entrega dos envelopes. 

f) indicação do prazo de entrega que não poderá ser superior a instalação do objeto deverá ser 
executada no prazo máximo de até 30 dias a contar da assinatura do contrato, emissão da ordem 
de compra e da nota de empenho pela Contratante. 

6.2.1. A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, 
que será considerada a data de referência de preços. 

6.2.2. A proposta de preços deverá conter preço unitário e total do item e apresentar o Valor por 
extenso. 

6.3. É obrigatório aos licitantes descrever na íntegra em sua proposta o objeto ofertado obedecendo 
às especificações mínimas constantes do edital, bem como demais informações necessárias ao 
perfeito entendimento do conteúdo das propostas, sob pena de desclassificação da mesma, caso 
não o faça. 

6.4. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas 
constantes no Anexo I - Termo de Referência e à proposta da licitante, e ainda ao seguinte: 
 
6.4.1. Anexos da Proposta de Preço: 
 
a) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro 
até o destino, lucro, e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral 
do objeto deste edital e seus anexos, bem como assume inteira responsabilidade quanto a 
qualidade do produto ou serviço ofertado; 
 
b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
 
6.5. Recomenda-se que Proposta de Preços seja apresentada também em meio magnético 
gravada em PENDRIVE, através de utilização de planilha eletrônica Excel, conforme arquivo 
disponibilizado pela Comissão Permanente de Licitação e deverá ser apresentado DENTRO DO 
ENVELOPE DE PROPOSTA. Tal solicitação se justifica para dar celeridade ao processo, tendo 
em vista a necessidade de alimentação prévia do sistema de Licitações; 
 
6.6. Quando solicitado pelo PREGOEIRO(A), a licitante vencedora deverá demonstrar viabilidade 
de execução das propostas de preço ofertadas na fase de lances verbais, comprovando a 
exequibilidade do fornecimento do objeto, no que prescreve o art. 59, da Lei 14.133/21, sendo 
considerados inexequíveis aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
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os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato ou que 
estejam acima do orçamento estimado pela Administração, os quais são SIGILOSOS. 
 
7. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
7.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ressalvadas as condições descritas no item 5, deste 
Edital, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem 
sua análise, preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5...5/5) em todas as suas 
folhas pelo representante legal ou pelo procurador, em Cópia autenticada em Cartório, ou pela 
Comissão de Contratação, ou cópias que serão autenticados pelo Pregoeiro(a) e/ou Equipe de 
apoio com apresentação dos respectivos originais na ocasião da abertura dos envelopes, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.1.1. Os documentos que podem ser validados pela internet ficam facultados a apresentação 
destes na forma autenticada, desde que possam ser verificados em tempo real. 

7.1.2. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos 
envelopes. 

7.2. Os documentos deverão estar organizados na seguinte ordem: 
 
7.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva 
sede, para o caso de empresário individual;  
 
b) Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, em se tratando de sociedade empresarial ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI;  
 
d) Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;   
 
f) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 
 
g) No caso de cooperativa que esteja em funcionamento do país: Ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
h) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
i) Os documentos em apreço citados nas alíneas "a" a "h" deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da Consolidação respectiva e posteriores alterações, conforme legislação em 
vigor; 
 
j) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver; 
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k) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União; 
 
m) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
7.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. A empresa deverá 
apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz quando esta for a 
licitante e vice-versa, com a devida atividade do objeto da licitação. 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, 
relativo ao domicílio ou  sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado; 
 
c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em vigor;  
d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Estadual;  
e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente na forma da lei; 
f) Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
g) CNDT – Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
7.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do 
art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 
 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que 
comprove a real situação financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios.  
c.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
c.2) Os documentos referidos no item c, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
d) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar o 
termo de autenticação e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 
f) Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que 
demonstre o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), a serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no 
subitem anterior, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado apresentada para 
o item pertinente. 
g) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço; 
h) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente registrados 
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão 



 

11 de 53 

FLS 

______ 

 

______ 

Assinatura 

equivalente, na forma da Lei, bem como, os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, 
contendo as assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e do Contador responsável ou profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
7.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de Capacidade Técnica ou Certidão, expedidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente que comprovem ter o licitante prestado 
serviços, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

b) O Município de Cristalândia - TO, através da sua pregoeira poderá promover diligências para 
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue 
necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo 
com as informações obtidas pela Equipe de apoio, além de incorrer nas sanções previstas na Lei 
n° 14.133/2021. 

b1) Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, entendemos 
admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem como cópia do contrato de 
serviço e/ou fornecimento que emanou o atestado. 

b2) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

b3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 
7.2.5. OUTROS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS  
a) declaração, observadas as penalidades cabíveis, de Inexistência de fato impeditivo da 
habilitação, (cf. Anexo II); 
 
b) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999), cf. Anexo II. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos, inclusive no que se refere às certidões. 
 
8.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.3. Em cumprimento ao art. 43, da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006, para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, será observado: 
 
8.3.1.  No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando desejar os benefícios da 
Lei Complementar 123/2006, quando optante ou não pelo Simples Nacional deverá ter apresentado 
as exigências previstas no Item 4 da fase de Credenciamento; 
 
8.3.2. As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 
inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição; 
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8.3.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
8.3.4. Poderá haver prorrogação do prazo para a regularização fiscal desde que a interessada 
apresente requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido o pregoeiro; 
 
8.3.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.3.4, implicará decadência 
do direito à contratação, em conformidade com o art. 90, § 5º, da Lei 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
8.4. Constatado que o proponente atende as exigências do edital e após ser declarado vencedor, 
o Pregoeiro(a) procederá à adjudicação ao proponente vencedor. 
 
8.5. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. 
 
9. DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 
9.1. As dúvidas eventualmente surgidas quanto à interpretação de qualquer condição estabelecida 
neste Edital e seus Anexos, ou pedidos de esclarecimento sobre o mesmo será dirimida ao 
Pregoeiro(a), para conduzir os trabalhos relativos ao certame, desde que apresentada por escrito, 
observado o prazo de 03 (três) dias úteis da data fixada para a abertura do certame, protocolado 
diretamente no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura, localizada na Avenida Pedro Bras nº 01 
Centro, Cristalândia – TO, no horário das 08:00 às 14:00 horas ou encaminhada para o e-mail: 
cplcristalandia2021@gmail.com, no mesmo prazo 
 
9.2. As dúvidas e esclarecimentos formulados por proponentes serão respondidos, no prazo de 03 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, pelo Pregoeiro(a) 
da Prefeitura Municipal De Cristalândia por meio de ADENDOS e também enviando e-mail para o 
solicitante, sem a identificação da fonte que solicitou os esclarecimentos, tornando-se parte 
integrante do processo licitatório. 
 
9.3. A PREFEITURA disponibilizará os ADENDOS a todos os proponentes que tenham adquirido 
o presente Edital, correspondente ao PREGÃO PRESENCIAL licitado. 

9.4. Não deverão ser considerados pelos proponentes, na elaboração de suas propostas, 
quaisquer esclarecimentos e informações obtidos de forma diferente à citada no subitem 9.2 deste 
Edital, acima. 

9.5. Não será conhecida a petição de esclarecimentos enviada pelo interessado por e-mail sem 
que seja apresentado o original no prazo estabelecido pelo subitem 9.1. 

9.6. A elaboração da proposta, bem como a apresentação dos documentos exigidos neste Edital e 
a participação nas sessões públicas a serem realizadas, são de inteira responsabilidade da 
empresa proponente, não cabendo em qualquer hipótese a Prefeitura Municipal o ressarcimento 
dos valores despendidos com a sua elaboração, mesmo em caso de cancelamento do processo 
licitatório. 

 
10. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade no 
certame ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame.. 
 
10.2. A impugnação ao presente Edital poderá ser promovida por irregularidade na aplicação da 
Lei. O interessado deverá apresentar petição dirigida ao Pregoeiro(a) da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA, desde que apresentada por escrito, a ser protocolado 
diretamente no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura, localizada na Avenida Pedro Bras nº 01 
Centro, Cristalândia – TO, no horário das 08:00 às 14:00 horas ou encaminhada para o e-mail:  
cplcristalandia2021@gmail.com, observado o prazo de 03 (três) dias úteis da data prevista para a 
abertura do certame (sessão de abertura dos envelopes de habilitação e propostas) e atendendo, 
obrigatoriamente, às seguintes exigências:  
 
a) Fundamentar o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias; 
 
b) A petição deverá ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade, 
ou procurador, e vir acompanhada de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento 
de mandato com poderes específicos para impugnar o edital da presente licitação), conforme o 
caso, caso a procuração não seja pública, será necessário o reconhecimento, por cartório 
competente, da firma de seu subscritor, que deverá ter poderes para outorgá-la.  
 
10.3. Não será conhecida a petição de impugnação enviada pelo interessado por e-mail sem que 
seja apresentado, em anexo, os documentos descritos acima e no prazo previsto na Lei 14.133/21. 
 
10.4. A não impugnação deste Edital, na forma e prazo definidos pelo subitem pelos subitens 10.1 
e 10.2, acarreta a decadência do direito do licitante discutir, na esfera administrativa, as regras do 
certame. 
 
11. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
11.1. O Pregoeiro(a) examinará as propostas de preços sempre levando em conta as exigências 
especificadas no edital; 
 
11.2. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 
com as especificações estabelecidas no edital e seus anexos, para atendimento das necessidades 
do órgão licitante; 
 
11.3. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste 
edital, com o preço de mercado e ofertar o Menor PREÇO GLOBAL. 
 
11.3.1. No caso de apresentação de proposta por Cooperativa de Trabalho, será observada a 
Legislação específica para fins de classificação da mesma. 
 
11.4. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 
11.5. O Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas e ele, para orientar sua análise e decisão. 
 
11.6. Definidas as propostas de preços que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto e o 
valor, o Pregoeiro(a) elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 
critério do menor PREÇO GLOBAL. 
 
12. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
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12.1. Serão recusadas as propostas de preços que: 

a) Não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos; 

b) Sejam omissas; 

c) Apresentem defeitos capazes de dificultar o seu julgamento ou irregularidades; 

d) Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados para 
a execução do objeto desta Licitação e com as disponibilidades orçamentárias da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA; 

e) Não restar comprovado sua exequibilidade; 

12.2. O(A) Pregoeiro(a) analisará a exequibilidade da proposta apresentada pelos licitantes. 

12.3. O(A) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de classificação e habilitação 

12.4. Será desclassificada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se 
referirem aos equipamentos e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.5.O (A) Pregoeiro(a) poderá, caso julgue necessário, realizar diligências sobre a composição 
dos preços propostos. 

12.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
 
13. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 
13.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) 
selecionará, sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a 
proposta de menor preço e todas as que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10 % (dez por cento) àquela de menor preço, poderão fazer novos lances verbais 
e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor. 

13.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 
no subitem 13.1. o(a) Pregoeiro(a) selecionará, sempre com base na classificação provisória, os 
autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), quando houver, para que suas 
proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas 
escritas;  

13.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, 
em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até 
a proclamação do vencedor.  

13.4. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de 
classificação. 

13.5. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

13.6. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constantes neste Edital. 

13.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro(a), implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
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13.8. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro(a), negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

13.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro(a), os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

13.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro(a) convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena de 
preclusão. 
 
14. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
14.1. Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. (Caput do art. 44 da lei 123/06). 

14.1.1. Na modalidade pregão, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada (§ 2º do artigo 44 da Lei complementar 
123/06). 

14.2. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o 
artigo 45 (caput e incisos) da LC 123/06, conforme a seguir: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Não ocorrendo contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 14.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem na situação será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

14.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 
 
15. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 
 
15.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas verbais, dar-
se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 
decrescentes. 

15.2. O Pregoeiro(a) convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 
lances verbais livres, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as 
demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será 
a última a oferecer lance verbal. 

15.3. A desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de 
lances verbais, ficando a sua última proposta registrada para a classificação final. 

15.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver 
disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 

15.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 
proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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15.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na 
ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lances, sempre 
com base no último preço apresentado, o Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do valor daquela 
de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

15.7. O Pregoeiro(a) decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de menor preço, 
para que seja obtido o melhor preço. 

15.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o Pregoeiro(a) verificará a conformidade 
entre a escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

15.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 
e do preço, também é facultado o pregoeiro negociar com a proponente da proposta de menor 
preço, para que seja obtido preço melhor. 

15.10. O Pregoeiro(a) deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no mercado 
ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 
juntada aos autos por ocasião do julgamento, e de todos os meios possíveis para a correspondente 
verificação. 

15.11. O Pregoeiro(a) pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após 
o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de 
portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o 
atendimento do objeto do pregão, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou 
o lance verbal de menor preço que apresentar. 

15.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 
elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço o lance verbal de menor 
preço acarretará a desclassificação do proponente. 

15.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falhas formais 
relativas à documentação na própria sessão. 

15.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 15.13, a correção das falhas formais 
poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 
encaminhamento e ou substituição de documentos, ou com a verificação desenvolvida por meio 
eletrônico da licitante, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir os efeitos 
indispensáveis. 

15.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no Edital, a proponente 
será declarada vencedora. 

15.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 
quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de 
não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens 
antecedentes. 

15.17. Sendo a proposta aceitável, o Pregoeiro(a) verificará a condições de habilitação da 
proponente atenda tais requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; 
observando-se igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 
 
16. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
16.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do pregão ou que tenha sido 
impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para a apresentação das razões recursais será de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da lavratura da ata. 
16.2. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente; 
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16.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
Pregoeiro(a) examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
informados, à autoridade competente para decisão; 
16.5. Para interposição do recurso deverão ser atendidas as seguintes exigências: 
a) - fundamentar o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias; 
b) - ser a peça recursal assinada por sócio pessoa designada para a administração da sociedade, 
ou procurador, e vir acompanhada do estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes específicos para recorrer de todas as fases da presente 
licitação), conforme o caso, caso a procuração não seja pública, será necessário o 
reconhecimento, por cartório competente, da firma de seu subscritor, que deverá ter poderes para 
outorgá-la; 
c) - protocolado diretamente no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura, localizada na Avenida 
Pedro Bras nº 01 Centro, Cristalândia – TO, no horário das 08:00 às 14:00 horas ou encaminhada 
para o e-mail:  cplcristalandia2021@gmail.com. 
16.6. Não será conhecido o recurso enviado pelo licitante por fax ou e-mail e sem que seja 
apresentado, em anexo, as razões de recurso, no prazo estabelecido no subitem 16.2. alínea “a” 
, “b” e “c”. 
16.7. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.8. A litigância inspirada pela má-fé ou a apresentação de recurso administrativo meramente 
protelatório serão objeto de apuração pela Administração, em processo regular, garantido o direito 
à ampla defesa, na forma da lei. 
16.9. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
16.10. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção do licitante em recorrer importará 
a decadência do direito ao recurso e o Pregoeiro(a) adjudicará, por lote e/ou item, conforme o 
caso, o objeto do certame à empresa declarada vencedora, sendo submetido o presente 
procedimento à PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA, para homologação. 
16.11. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
16.12. Decididos os recursos, à Prefeitura Municipal, através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRISTALÂNDIA fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, para o lote/item, conforme o 
caso, e homologará o procedimento licitatório. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o 
objeto do certame à proponente vencedora; 
17.1.1. O fornecimento dos serviços/serviços correspondentes ao objeto deste certame será 
adjudicado POR ITEM, depois de atendidas as Condições deste Edital. 
17.1.2. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, deverá ser submetido à 
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a). 
17.1.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizada disputa final, hipótese 
em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
17.2. Quando a proposta do licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado para a 
contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes 
quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 
vencedora. 
17.3. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para homologação nos 
prazos previstos em lei. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora 
pelo (a) Pregoeiro(a) (a). 
17.3.1. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova 
proposta adequada ao preço ofertado nas etapas de lances verbais, no prazo de até 02 (dois) dias 
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corridos, contados da notificação realizada na sessão pública do pregão; 
 
17.3.2. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
17.3.2.1. Empresa declarada vencedora deverá apresentar a Proposta Consolidada, no prazo de 
até 02 (dois) dias corridos, a contar da solicitação do Pregoeiro(a) e deverá: 
17.3.2.1.1. apresentar a planilha de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor 17.3.2.1.2. 
indicar na planilha de preços, o nome completo e a qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, número da Carteira de Identidade - RG ou outro documento equivalente, CPF, endereço 
completo e telefone) do responsável legal da empresa que assinará o contrato, informando o cargo 
que ocupa na empresa; 
17.3.2.1.3. indicar o nome do Banco, código da Agencia e número da Conta Corrente para efeito 
de pagamento. 
17.3.2.1.4.  descrição e especificação claras e completas do objeto a ser fornecido, de acordo com 
as especificações técnicas (Anexo I), informado a marca; 
17.3.2.1.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
17.3.2.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
17.3.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação das licitantes 
adjudicatárias para assinar o contrato ou a respectiva ordem de serviço quando o caso, respeitada 
a validade de sua proposta; 
 
18. DO PREGÃO 
18.1. A critério da Prefeitura, este Pregão poderá: 
18.1.1 - ser anulado; se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
18.1.2 - ser revogado; a juízo da Prefeitura se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta; 
18.1.3 - ter sua data de abertura dos envelopes Proposta e Documentação transferida, por 
conveniência exclusiva da Prefeitura. 
18.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 
18.2.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação e 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 149, da Lei 14.133/21; 
18.2.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo 
citado na alínea anterior; e 
18.2.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
18.3. A divulgação do resultado final deste Pregão. 
 
19. DA CONTRATAÇÃO 
19.1. A contratação formalizar-se-á mediante assinatura de contrato, de conformidade com a 
minuta, Anexo deste Edital. 
19.2. O fornecedor será convocado, por escrito, para no prazo de até 05(cinco) dias uteis, para 
firmar Contrato de Prestação de Serviços, assinar e devolver o instrumento contratual, conforme 
proposta vencedora, devendo para tanto manter todas as condições de habilitação para contratar 
com a Administração Pública; 
19.3. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, é facultado à PREFEITURA, quando o 
convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes para celebrar o contrato, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação. 
19.4. Na ocasião da assinatura do CONTRATO a (o) licitante vencedor (a) deverá dispor de 
CERTIFICADO DIGITAL para assinatura. 
19.5. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 
adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 
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situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 
19.6. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação em site oficial da prefeitura. 
19.7. O contrato será celebrado com duração de 12 meses. 
19.8. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado, nos termos e condições 
permitidos pela legislação vigente. 
19.9.  Eventual Aditivo serão na forma da Lei. 
19.10. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos 
respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei federal 
nº 14.133/21. 
19.11. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 
gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 
19.12. O fornecimento do produto/serviço deverá ter início a partir da data de assinatura do 
contrato e/ou recebimento da nota de empenho. 
19.13. Os fornecimentos deverão ser prestados conforme disposto no Termo de Referência - 
Anexo I deste Edital. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
21.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE - De acordo com os itens 13 e 
14 do Termo de Referência. 
 
21. DA CONVOCAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
21.1. A convocação para assinatura do Contrato pelo Município de Cristalândia - TO, será 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para assinatura 
dos Instrumentos Contratuais, retirar a nota de empenho, ordem de serviço, ou instrumento 
equivalente, que será emitida pelo Departamento de Licitações e Contratos deste Município. 
21.2. O não comparecimento da empresa convocada na forma do subitem anterior o sujeitará às 
sanções previstas neste Edital; 
21.3. O fornecimento dos serviços deverá ser realizado de acordo com os requisitos deste edital, 
de acordo com Termo de Referência e seus anexos, e ainda: 
21.3.4. O fornecimento dos serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do 
contrato. 
21.3.5. O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei 
14.133/21; 
21.3.6. A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste Contrato em que se verificar vícios ou incorreções resultantes dos serviços e/ou serviços 
fornecidos; 
21.3.7. A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento realizado em desacordo com a 
ordem de serviço com as normas deste Edital;  
21.3.8. Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas 
especificadas não existirem,  pela qualidade industrial – ABNT, INMETRO, etc. – tomando-se por 
base as recomendações técnicas oferecidas pela NBR 5101/92, e atentando-se o proponente. 
 
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
22.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento municipal do 
exercício financeiro do ano corrente na classificação orçamentária consignada no orçamento do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA, a qual se vinculará no ato da contratação, 
conforme segue: As despesas oriundas do contrato serão pagas com o recurso do Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento: Unidade Orçamentária: 10.4.4.122.7.2.007 
(Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento) - Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00.00.00 –Fonte: 1.500.0000.0000. 
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23. DOS PAGAMENTOS PELO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 
23.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos serviços, mediante a apresentação da nota 
fiscal devidamente atestada pela unidade demandante e/ou Fiscal do Contrato, entretanto, os 
valores a serem pagos à contratada será de acordo com o fornecimento. 
23.2. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos 
serviços entregues ao Município de Cristalândia - TO, além do número da conta, agência e nome 
do banco onde deverá ser feito o pagamento; 
23.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
23.2.2. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva dos serviços entregues. 
23.3. O Município de Cristalândia - TO não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio 
de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 
operação de “factoring”; 
23.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do detentor do Contrato. 
23.5. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas de Certidão Negativa de Débitos para com o 
Sistema de Seguridade Social-INSS e o Certificado de Regularidade de Situação para com o 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviços-FGTS. 
 
24 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
24.1 Diretrizes gerais de execução 
24.1.1 A execução do objeto deverá garantir a disponibilização contínua, segura e eficiente do 
sistema integrado de gestão pública, assegurando o pleno funcionamento das atividades 
administrativas, contábeis, financeiras, tributárias e operacionais do Município. 
24.1.2 O modelo de execução adotado deverá permitir que a solução produza resultados desde o 
início da vigência contratual até o seu encerramento, contemplando todas as fases do ciclo de 
vida do software, conforme boas práticas de governança de tecnologia da informação aplicadas à 
Administração Pública. 
24.1.3 A contratada será responsável pela execução integral dos serviços necessários ao 
funcionamento do sistema, não se limitando ao fornecimento do software, incluindo implantação, 
suporte técnico, manutenção, atualizações e hospedagem. 
 
24.2 Etapas de execução 
24.2.1 Planejamento da implantação 
a) Levantamento detalhado dos processos administrativos do Município; 
b) Definição do cronograma de implantação por módulos; 
c) Identificação das bases de dados existentes; 
d) Definição dos responsáveis técnicos de ambas as partes; 
e) Apresentação de plano de trabalho para aprovação da Administração. 
24.2.2 Implantação e parametrização 
a) Instalação e configuração do sistema conforme a estrutura administrativa municipal; 
b) Parametrização das regras contábeis, fiscais, orçamentárias e tributárias; 
c) Configuração de perfis de usuários e níveis de acesso; 
d) Adequação do sistema à legislação vigente aplicável ao setor público; 
e) Testes operacionais preliminares. 
24.2.3 Migração e validação de dados 
a) Importação dos dados existentes nos sistemas anteriores; 
b) Tratamento e consistência das informações migradas; 
c) Validação conjunta com a equipe técnica do Município; 
d) Garantia da integridade e segurança dos dados transferidos. 
 
24.2.4 Capacitação e treinamento 
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a) Treinamento presencial ou remoto dos usuários indicados pela Administração; 
b) Capacitação por módulo ou área funcional; 
c) Disponibilização de manuais e materiais de apoio; 
d) Suporte técnico inicial assistido durante a fase de adaptação. 
 
24.2.5 Disponibilização em ambiente de produção 
a) Liberação oficial do sistema para uso operacional; 
b) Garantia de acesso simultâneo aos usuários autorizados; 
c) Integração entre todos os módulos contratados; 
d) Monitoramento do desempenho inicial. 
 
24.3 Operação contínua do sistema 
 
24.3.1 Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá garantir o funcionamento 
ininterrupto da solução, assegurando: 
a) Disponibilidade adequada do sistema; 
b) Estabilidade operacional; 
c) Integridade das informações; 
d) Segurança dos dados armazenados; 
e) Compatibilidade com os sistemas oficiais de prestação de contas e controle. 
24.3.2 O sistema deverá possibilitar o acesso remoto seguro, preferencialmente via web, 
permitindo a utilização por múltiplos usuários simultaneamente. 
 
24.4 Suporte técnico e atendimento 
24.4.1 A contratada deverá prestar suporte técnico contínuo, abrangendo: 
a) Atendimento a dúvidas operacionais; 
b) Correção de falhas ou inconsistências; 
c) Apoio na utilização dos módulos; 
d) Orientação técnica aos usuários; 
e) Atendimento remoto e, quando necessário, presencial. 
24.4.2 O suporte deverá ser disponibilizado em dias úteis, em horário comercial, sem prejuízo de 
atendimento emergencial quando houver interrupção crítica do sistema. 
 
24.5 Manutenção e atualização 
24.5.1 A contratada deverá realizar manutenção corretiva, preventiva e evolutiva, incluindo: 
a) Correção de erros identificados; 
b) Atualizações tecnológicas; 
c) Adequações à legislação vigente; 
d) Melhorias de desempenho; 
e) Ajustes decorrentes de mudanças normativas dos órgãos de controle. 
24.5.2 As atualizações deverão ocorrer sem prejuízo da continuidade dos serviços. 
24.6 Hospedagem e segurança da informação 
24.6.1 O sistema deverá ser hospedado em ambiente seguro, preferencialmente em nuvem, 
garantindo: 
a) Backup automático e periódico; 
b) Proteção contra perda de dados; 
c) Controle de acessos; 
d) Rastreabilidade das operações; 
e) Confidencialidade das informações. 
 
24.7 Encerramento contratual e transição 
24.7.1 Ao término do contrato, a contratada deverá: 
a) Disponibilizar integralmente a base de dados do Município em formato aberto ou compatível; 
b) Garantir a portabilidade das informações; 
c) Prestar apoio técnico para migração a novo sistema, quando solicitado; 



 

22 de 53 

FLS 

______ 

 

______ 

Assinatura 

d) Assegurar que não haja interrupção abrupta dos serviços essenciais. 
 
24.8 Responsabilidade pelos resultados 
24.8.1 A execução contratual deverá assegurar que o sistema atenda plenamente às 
necessidades administrativas do Município, contribuindo para: 
a) Eficiência da gestão pública; 
b) Conformidade legal e fiscal; 
c) Transparência dos atos administrativos; 
d) Controle interno e externo; 
e) Modernização administrativa. 
 
25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
25.1 A Administração poderá aplicar ao Contratado, assegurada a defesa prévia, as penalidades 
previstas no Termo de Referência. 
 
26. DA EXTINÇÃO E REVOGAÇÃO 
26.1. A PREFEITURA poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a conduta 
adotada, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
26.2. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto na Lei 14.133/21. 
26.3. No caso de anulação ou revogação do certame, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
27. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
27.1. O instrumento contratual oriundo desta licitação poderá ser rescindido de acordo com o 
previsto na Lei nº 14.133/21 e nas clausulas nele contidas. 
 
28. DAS CONDIÇÕES DE SUBLOCAÇÃO 
28.1. Os serviços a serem contratados NÃO serão permitidos a sublocação. 
 
29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
29.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Prefeitura Municipal de Cristalândia - TO não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
29.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação. 
29.4. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da Sessão Pública de Pregão. 
29.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro(a) em contrário. 
29.7. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
29.8. Só se iniciam e vencem os prazos deste edital em dia de expediente nesta Prefeitura. 
29.8.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes 
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do horário normal, os prazos deste edital serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 
29.9. Os casos de omissão ou discordância existente entre o Edital e o Termo de Referência - 
Anexo I serão dirimidos pelo Pregoeiro(a), em observância a legislação e princípios 
administrativos, especialmente a ampla concorrência e proposta mais vantajosa. 
29.10. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
29.11. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
29.12.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 
29.13. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro(a) 
29.14. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do proponente vencedor, farão 
parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
29.15. É facultado a (o) Pregoeira (o) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
29.16. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, 
a serem assinadas pelo Pregoeiro(a), Comissão de Apoio e licitantes presentes. 
29.17. Recusas ou impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 
própria ata. 
29.18. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricados pelo Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes que desejarem. 
29.19. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada na PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA, durante 30 (trinta) 
dias após a publicação do extrato do contrato, findos os quais poderão ser destruídos. 
29.20. Fica assegurado a PREFEITURA o direito de no interesse da administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 
29.21. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão publicados em imprensa oficial. 
 
30. DOS ANEXOS 
30.1. Integram o presente edital: 
 
ANEXO I - Termo de Referência;  
 
ANEXO II - Modelos das declarações de habilitação;  
 
ANEXO III- Minuta de Contrato; 
 
31. DO FORO 
31.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Cristalândia / TO, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Cristalândia/ TO, 18 de março de 2026. 
 

 
 

Wilson Junior Carvalho de Oliveira 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I - Termo de Referência 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para locação de sistema de informática 

(software) de gestão pública, contendo os módulos: contabilidade, financeiro, recursos 

humanos, gestão de compras e licitação, banco de dados, almoxarifado, arrecadação, 

patrimônio, protocolo, frotas, tesouraria, e-sic, nota fiscal eletrônica e portal da transparência 

para atender a demanda da prefeitura municipal de Cristalândia - TO, em conformidade com o 

termo de referência. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto municipal nº 074 de 07 de agosto de 2023 (regulamentação). 

1.4. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

 

2– JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Prefeitura Municipal de Cristalândia - TO, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, tem a necessidade de aprimorar e modernizar a gestão pública 

municipal, garantindo maior eficiência, transparência e segurança na administração dos 

recursos públicos. Para tanto, justifica-se a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de locação de softwares de gestão pública. 

2.2. O referido sistema tem como objetivo atender às demandas da Prefeitura Municipal e dos 

Fundos Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social, permitindo uma gestão 

integrada, automatizada e em conformidade com as normativas vigentes. 

2.3. A escolha de um software especializado se faz necessária para assegurar a correta 

execução orçamentária e Financeira, garantindo:  

. Padronização e otimização dos processos: Redução de falhas humanas, automatização de 

procedimentos e maior segurança nas informações;  

. Conformidade com legislação: Atendimento às exigências legais e normativas dos órgãos 

fiscalizadores, como Tribunal de Contas e Ministério da Fazenda. 

. Transparência e acessibilidade: Possibilita a prestação de contas eficiente e a publicação de 

informações relevantes para os cidadãos; 

. Integração e escalabilidade: Sistema único para todos os setores da administração pública 

municipal, com acesso simultâneo e ilimitado de usuários;  

. Capacitação e suporte: Treinamento adequado para os servidores, garantindo pleno uso do 

sistema e suporte técnico para manutenção e atualização. 

2.4. A tecnologia da informação proporcionou maior transparência dos gastos públicos e 

proporcionou maior agilidade no processamento e tratamento das informações dos gastos 

públicos, por esse motivo, a contratação pretendida vai de encontro com as exigências dos 

órgãos de controle no sentido de proporcionar maior transparência, além de otimizar a gestão 

de processos desta Prefeitura. 

2.5. Dessa forma a contratação do sistema de gestão contábil, financeira, orçamentária e 

administrativa justifica-se pela necessidade de aperfeiçoar a gestão pública, garantindo maior 

eficiência, segurança e transparência na administração dos recursos municipais. O software 

contribuirá diretamente para a modernização da gestão municipal, fortalecendo a capacidade 
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técnica e operativa dos órgãos públicos e promovendo uma administração mais eficiente e 

responsável. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO  

3.1 Estima-se para a contratação almejada a quantidade de 12 (doze) meses, pois o serviço 

não pode sofrer interrupção. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE 

1 

Contratação de empresa especializada para locação de 

sistema de informática (software) de gestão pública, 

contendo os módulos: contabilidade, financeiro, 

recursos humanos, gestão de compras e licitação, 

banco de dados, almoxarifado, arrecadação, patrimônio, 

protocolo, frotas, tesouraria, e-sic, nota fiscal eletrônica 

e portal da transparência para atender a demanda da 

prefeitura municipal de Cristalândia - TO, em 

conformidade com o termo de referência. 

SERV 12 

 

3.2. A pesquisa de preços considerou orçamentos obtidos junto a fornecedores locais e 

nacionais, além de consultas a bases de dados oficiais e contratos públicos similares extraídos 

com base em consulta no site do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, no link SICAP 

LCO, bem como, no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP. 

3.3. O valor estimado observará os princípios da razoabilidade, economicidade e 

compatibilidade com os preços praticados no mercado, conforme dispõe a legislação vigente, 

o mesmo permanecerá sigiloso até o fim da fase de lances do processo, nos termos do Art, 24 

da Lei nº 14,133/21, com vistas a obter a melhor proposta para a administração, assim, o valor 

será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento da fase de lances, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 

necessárias para a elaboração das propostas. 

 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1 Diretrizes gerais de execução 

4.1.1 A execução do objeto deverá garantir a disponibilização contínua, segura e eficiente do 

sistema integrado de gestão pública, assegurando o pleno funcionamento das atividades 

administrativas, contábeis, financeiras, tributárias e operacionais do Município. 

4.1.2 O modelo de execução adotado deverá permitir que a solução produza resultados desde 

o início da vigência contratual até o seu encerramento, contemplando todas as fases do ciclo 

de vida do software, conforme boas práticas de governança de tecnologia da informação 

aplicadas à Administração Pública. 

4.1.3 A contratada será responsável pela execução integral dos serviços necessários ao 

funcionamento do sistema, não se limitando ao fornecimento do software, incluindo 

implantação, suporte técnico, manutenção, atualizações e hospedagem. 

 

4.2 Etapas de execução 

4.2.1 Planejamento da implantação 

a) Levantamento detalhado dos processos administrativos do Município; 

b) Definição do cronograma de implantação por módulos; 

c) Identificação das bases de dados existentes; 
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d) Definição dos responsáveis técnicos de ambas as partes; 

e) Apresentação de plano de trabalho para aprovação da Administração. 

4.2.2 Implantação e parametrização 

a) Instalação e configuração do sistema conforme a estrutura administrativa municipal; 

b) Parametrização das regras contábeis, fiscais, orçamentárias e tributárias; 

c) Configuração de perfis de usuários e níveis de acesso; 

d) Adequação do sistema à legislação vigente aplicável ao setor público; 

e) Testes operacionais preliminares. 

4.2.3 Migração e validação de dados 

a) Importação dos dados existentes nos sistemas anteriores; 

b) Tratamento e consistência das informações migradas; 

c) Validação conjunta com a equipe técnica do Município; 

d) Garantia da integridade e segurança dos dados transferidos. 

 

4.2.4 Capacitação e treinamento 

a) Treinamento presencial ou remoto dos usuários indicados pela Administração; 

b) Capacitação por módulo ou área funcional; 

c) Disponibilização de manuais e materiais de apoio; 

d) Suporte técnico inicial assistido durante a fase de adaptação. 

 

4.2.5 Disponibilização em ambiente de produção 

a) Liberação oficial do sistema para uso operacional; 

b) Garantia de acesso simultâneo aos usuários autorizados; 

c) Integração entre todos os módulos contratados; 

d) Monitoramento do desempenho inicial. 

 

4.3 Operação contínua do sistema 

 

4.3.1 Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá garantir o funcionamento 

ininterrupto da solução, assegurando: 

a) Disponibilidade adequada do sistema; 

b) Estabilidade operacional; 

c) Integridade das informações; 

d) Segurança dos dados armazenados; 

e) Compatibilidade com os sistemas oficiais de prestação de contas e controle. 

4.3.2 O sistema deverá possibilitar o acesso remoto seguro, preferencialmente via web, 

permitindo a utilização por múltiplos usuários simultaneamente. 

 

4.4 Suporte técnico e atendimento 

4.4.1 A contratada deverá prestar suporte técnico contínuo, abrangendo: 

a) Atendimento a dúvidas operacionais; 

b) Correção de falhas ou inconsistências; 

c) Apoio na utilização dos módulos; 

d) Orientação técnica aos usuários; 

e) Atendimento remoto e, quando necessário, presencial. 

4.4.2 O suporte deverá ser disponibilizado em dias úteis, em horário comercial, sem prejuízo 

de atendimento emergencial quando houver interrupção crítica do sistema. 
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4.5 Manutenção e atualização 

4.5.1 A contratada deverá realizar manutenção corretiva, preventiva e evolutiva, incluindo: 

a) Correção de erros identificados; 

b) Atualizações tecnológicas; 

c) Adequações à legislação vigente; 

d) Melhorias de desempenho; 

e) Ajustes decorrentes de mudanças normativas dos órgãos de controle. 

4.5.2 As atualizações deverão ocorrer sem prejuízo da continuidade dos serviços. 

4.6 Hospedagem e segurança da informação 

4.6.1 O sistema deverá ser hospedado em ambiente seguro, preferencialmente em nuvem, 

garantindo: 

a) Backup automático e periódico; 

b) Proteção contra perda de dados; 

c) Controle de acessos; 

d) Rastreabilidade das operações; 

e) Confidencialidade das informações. 

 

4.7 Encerramento contratual e transição 

4.7.1 Ao término do contrato, a contratada deverá: 

a) Disponibilizar integralmente a base de dados do Município em formato aberto ou compatível; 

b) Garantir a portabilidade das informações; 

c) Prestar apoio técnico para migração a novo sistema, quando solicitado; 

d) Assegurar que não haja interrupção abrupta dos serviços essenciais. 

 

4.8 Responsabilidade pelos resultados 

4.8.1 A execução contratual deverá assegurar que o sistema atenda plenamente às 

necessidades administrativas do Município, contribuindo para: 

a) Eficiência da gestão pública; 

b) Conformidade legal e fiscal; 

c) Transparência dos atos administrativos; 

d) Controle interno e externo; 

e) Modernização administrativa. 

 

5 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1. As despesas oriundas do contrato serão pagas com o recurso do Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento: Unidade Orçamentária: 10.4.4.122.7.2.007 (Manutenção da 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento) - Elemento de Despesa: 

3.3.90.39.00.00.00 –Fonte: 1.500.0000.0000. 

 

6 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

6.1. A solução a ser escolhida por esta administração deve estar adequada ao uso do gestor 

público e ao cidadão de forma mais abrangente possível, com acesso por meio de qualquer 

equipamento que tenha acesso a um navegador de internet (smartphones, smartvs, 

notebooks, computadores, tablets e etc); 

6.2. O Software deverá ter acesso durante as 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 

por semana, em todos os dias do ano. Este acesso deverá ser nativamente WEB (sem a 

necessidade de emuladores ou VPNS) com Integração e compartilhamento de informações 

em tempo real sem limitadores de usuário, com modo de licenças de uso; 
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6.3 Deverá ser garantido atendimento para suporte técnico remoto, no horário das 08h às 

12h e das 14h às 18h, de segundas às sextas feiras, através de técnicos habilitados com o 

objetivo de: 

6.3.1. Esclarecer possíveis dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos 

sistemas; 

6.3.2. Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de 

operação, queda de energia ou falha de equipamentos; 

6.3.3. Orientar os servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição 

de pessoal; 

6.3.4. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas 

relacionadas à utilização dos sistemas; 

6.4. Para viabilizar o funcionamento da solução, deverá ser realizar a implantação, 

compreendendo o diagnóstico, configuração, habilitação do sistema para uso, 

conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos 

sistemas em uso. A migração compreende a conclusão da alimentação das bases de dados e 

tabelas para permitir a utilização plena de cada um dos softwares e aplicativos. A conversão 

dos dados deverá compreender todos os dados tributários, de pessoal constantes dos bancos 

de dados atuais, bem como os dados contábeis do último exercício, orçamentários, financeiros, 

e de compras, licitações, patrimoniais e convênios do exercício vigente; 

6.5. Para capacitação dos usuários deverá ser apresentado, Plano de Treinamento 

destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das 

diversas funcionalidades de cada um dos sistemas, abrangendo os níveis funcional e gerencial; 

6.6. Para suporte técnico, o atendimento às solicitações de suporte devem ser providas 

presencialmente ou remotamente via telefone, e-mail, ferramenta de registro de chamados e 

chat, por técnico apto a prover o devido suporte ao sistema; 

6.7. Assim, a solução deve ser projetada e desenvolvida em linguagem nativamente web, 

sendo que os módulos que compõe o sistema devem aplicar a Legislação vigente, adequando-

se quando fizer se necessário. 

6.7.1. O provedor de nuvem deverá possuir redundância em localidades diferentes, com o 

intuito de otimizar performance e taxas de transmissão, evitando a inoperabilidade do sistema 

em caso de queda de um deles. Todos os recursos de infraestrutura, bem como: 

balanceadores de carga, servidores de cacheamento para performance, armazenamento, 

bancos de dados e servidores de aplicativos, deverão ser dimensionados para atendimento 

satisfatório da demanda, com programas básicos e demais recursos necessários ao 

provimento, instalado, configurado e em condições de uso; 

6.8. A solução deve ser altamente configurável, através de ferramenta e linguagem de 

programação, que proporcione autonomia na criação de relatórios personalizados e 

customização dos sistemas; 

6.9. Todos os sistemas devem utilizar protocolo HTTPS para navegação na internet, 

garantido a segurança das informações tramitadas através de criptografia. E deverá ser 

compatível com, pelo menos, os principais navegadores disponíveis no mercado, tais como 

Firefox, Chrome, Safari, além de rodar nos ambientes Windows, Linux, MAC OS; 

6.10. A solução deve garantir a integração e unificação das informações. Sendo possível optar 

pela não integração entre cadastros, permitindo a indicação, pelo administrador do sistema, 

de usuários que poderão decidir quanto à integração entre os sistemas pendentes. Deverá 

possibilitar a criação de campos personalizados dentro dos cadastros dos sistemas. Possuir 

capacidade de integração com outros bancos de dados; 
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6.11. Possuir ainda, capacidade de exportar, via fonte de dados, informações para que outros 

sistemas de informação possam gerar bancos de dados. Permitir o controle de acesso com o 

uso de senhas, contendo controle de permissões de acesso tanto por usuário quanto por grupo 

de usuários, com definição das permissões para alteração, inclusão, exclusão e outras ações 

da aplicação como: estornar, cancelar, calcular, desativar, dentro de cada módulo, 

individualmente; 

6.12. Permitir alternância entre sistemas e entidades, sem necessidade de novo login, 

permitindo que, na mudança de entidades, o usuário seja automaticamente redirecionado para 

o mesmo exercício; 

6.13. Permitir que os relatórios solicitados sejam executados em segundo plano, permitindo ao 

usuário continuar trabalhando enquanto o relatório é gerado, com notificação em tela assim 

que o relatório for gerado, ou opção de abertura automática, independente da página em que 

o usuário esteja acessando; 

6.14. Permitir a utilização de elementos visuais no layout dos relatórios, como: textos, imagens, 

linhas, quadrados, retângulos, círculos, campos calculados, códigos de barra, códigos QR e 

gráficos; 

6.15. Possibilitar a assinatura digital de documentos nos formatos PDF, XML e TXT. Permitir 

também que o cidadão também realize assinatura digital de documentos diretamente pela 

aplicação, sem necessidade de utilizar outros sistemas ou recursos, exceto aqueles 

necessários para acesso ao dispositivo de leitura do certificado digital na máquina local do 

próprio usuário; 

6.16. Possibilitar que um documento seja assinado digitalmente no sistema, e que, após a 

assinatura, o usuário possa remeter o documento a outro usuário, que receberá notificação 

dentro do próprio sistema de que existe documento aguardando sua assinatura; 

6.17. A solução deve possuir armazenamento de certificados digitais do tipo A1 em nuvem, em 

hardware inviolável do tipo HSM, permitindo ao usuário, de forma segura, executar assinaturas 

digitais de qualquer dispositivo sem necessidade de token físico; 

6.18. Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às 

informações. Essa segurança total deve ser aplicada em camadas que vão desde validações 

no lado cliente, passado pelo canal de comunicação, aplicando restrições de acesso aos 

endereços e portas dos serviços. Possuir recursos de segurança no SGBD para impedir que 

usuários não autorizados obtenham êxito em acessar a base de dados para efetuar consulta, 

alteração, impressão ou cópia; 

6.19. Objetivando atender a regras impostas pela LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), os 

sistemas devem ter no mínimo: permitir acesso apenas por usuários devidamente cadastrados, 

que disponham de usuário e senha; Qualquer alteração realizada nos cadastros devem ser 

registradas através de auditoria, permitindo sua rastreabilidade; 

6.20. Permitir que o cidadão solicite, através de protocolo online, relatório das alterações as 

quais seus dados pessoais foram submetidos; 

6.21. Celeridade e qualidade das atividades desempenhadas pelos Servidores da Entidade, 

propiciado pela automatização de fluxos de trabalho por sistemas informatizados. Alinhamento 

na Gestão Municipal, pela ampliação da capacidade de atendimento às demandas, que 

permitirá ao Gestor uma tomada de decisão precisa e eficaz. Modernização da arquitetura 

tecnológica das soluções de software do Município. Redução de gastos relacionados a 

infraestrutura de tecnologia. 

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  
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7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, por se tratar de serviços contínuos na forma do 

artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente 

e observados os seguintes requisitos: 

a) Os serviços tenham sido regularmente; 

b)  A administração mantenha interesse na continuação dos serviços; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

d) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

e) Os serviços a serem contratados NÃO serão permitidos a subcontratação. 

 

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 

68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 

pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa que esteja em funcionamento no país : ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias. 

  

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais. 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez 

que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da 

empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 

usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não 

frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 
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patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos 

serviços, objeto desta licitação. 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 

item pertinente. 

 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira 

satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente 

licitação; 

a.1) O prestador de serviço disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8.3 A empresa deverá fornecer sistema integrado contendo, no mínimo, os seguintes módulos: 

Módulo Contabilidade: 

PPA, LDO, Orçamento, Balancete, Tesouraria, Patrimônio, Balanço Geral. 
Módulo Arrecadação: 

Imobiliário, Econômico, Gestão de Arrecadação, Dívida Ativa e Cemitério, Gerenciamento e 
Apuração De Iss/IBS 
Módulo Gestão de Compras: 

Compras, Licitação, Pregão, Almoxarifado, Frota e Assistência Social. 
Módulo Protocolo: 

Registro de processo, assegurando o controle de seu recebimento, tramitação e encerramento 
Módulo Recursos Humanos: 

Folha de Pagamento, eSocial, Dossiê e Previdência Social. 
Módulo Portal da Transparência: 

Publicação dos dados públicos segundo a Lei Complementar 131/2009. 
Módulo E-Sic: 

Serviço de Informação de documentos públicos e atendimento de solicitações de documentos 

pela sociedade via Web, segundo a Lei 12527/2011 – Lei de Acesso a Informação – LAI. 

Banco de Dados: 

O banco de dados do município será disponibilizado na “nuvem”, facilitando o acesso 
às informações. Os Backps serão automáticos. 
 

8.3.1 O sistema deverá: 

 Ser 100% web ou compatível com acesso remoto 
 Permitir múltiplos usuários simultâneos 
 Garantir segurança da informação 
 Realizar backups automáticos 
 Disponibilizar suporte técnico contínuo 
 Incluir implantação, migração de dados e treinamento 
As propostas apresentadas indicam a disponibilização de banco de dados em nuvem, 

atualizações, suporte técnico e capacitação dos usuários 

 

9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  
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9.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada em função da proposta mais vantajosa e 

que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência. 

9.2. O julgamento da proposta deverá será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será realizada pelo servidor designado pela 

Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros 

para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 

artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

10.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.6. O gestor(a) do contrato, será a servidora representante da pasta, conforme portaria, com 

atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e- mail, 

celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na 

execução do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência. 

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o fornecimento 

do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1. O recebimento do objeto contratado, compreendendo bens e serviços, ocorrerá nas 

seguintes etapas: 

a) Recebimento provisório: será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo circunstanciado, após a entrega dos bens e a 

execução dos serviços, quando verificado o atendimento às exigências técnicas previstas, se 

houver; 

 

b) Recebimento definitivo: será realizado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove a conformidade do objeto 
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com as condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da contratada e nas 

demais cláusulas contratuais. 

  

11.2. Os serviços executados serão objeto de verificação técnica quanto à sua conformidade 

com os padrões de qualidade, prazos e demais condições estabelecidas no contrato. Caso 

constatada qualquer irregularidade ou desconformidade, a contratada será notificada para 

correção imediata, sem ônus para a Administração. 

11.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

11.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

12. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO  

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, realizado o processo de 

liquidação, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da 

finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista 

no artigo 142 da 14.133/21. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202. 

12.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

12.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. 

12.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 

que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa 

RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência 

honrando sua proposta e assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita condição do objeto em questão. 

13.1.1. Disponibilizar sistema funcional, estável, seguro e adequado às necessidades da 

Administração Pública Municipal 

13.2. Proceder com a entrega do objeto contratado, conforme especificações e prazos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

13.3. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, incluindo implantação, 

parametrização, suporte técnico, manutenção e atualização do sistema. 

13.4. Ressarcir a Administração Pública do equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer 

por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 

devidamente comunicadas à Contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a sua 

ocorrência. 

13.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à 

Contratante ou a terceiros, tendo como agente a contratada, na pessoa de prepostos ou 

estranhos. 

 13.6. Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no Termo 

de Referência. 

13.7. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem 

vítimas seus funcionários ou prepostos durante o processo de entrega dos serviços, ainda que 

verificado o acidente em dependências da Contratante. 

13.8. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à 

Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição 

estabelecidas no Contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte. 

13.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 

13.11. Informar um e-mail oficial para comunicação com a Contratante, afim de registrar 

solicitações, prazo, recebimento de notas fiscais e possíveis imprevistos no atendimento. 

13.12. Atender às solicitações da Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação 

formal da mesma. 
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13.13. Começar a fornecer o objeto deste Termo de Referência quando expedido a ordem de 

serviço, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), atendendo as necessidades da 

Contratante, a qual servirá de subsídio para emissão da nota fiscal. 

13.14. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das 

condições de capacitação exigidas para a contratação. 

13.15. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

13.16. Ser o único, integral e exclusivo responsável, em qualquer caso, por todos os danos e 

prejuízos de qualquer natureza que causar à Prefeitura Municipal de Cristalândia ou a 

terceiros, provenientes do fornecimento dos bens contratados, respondendo por si e por seus 

sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento do Poder Público Contratante. 

13.17. Fornecer o objeto em tela rigorosamente no prazo pactuado, mediante ordem de 

serviço, cumprindo com todas as demais obrigações impostas pelo presente Termo de 

Referência e pela legislação aplicável. 

13.18. Manter, durante a futura execução contratual, quando for o caso, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas em eventual Edital em compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

13.19. Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar 

exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do Contrato a ser 

estabelecido. 

13.20. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Cristalândia. 

13.21. Cientificar, imediatamente, à fiscalização da Prefeitura Municipal de Cristalândia 

qualquer ocorrência anormal durante a execução contratual. 

13.22. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização Prefeitura 

Municipal de Cristalândia. 

13.23. Havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se 

fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado 

do art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais 

condições estabelecidas no Edital; 

14.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

14. .1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. O Município de Cristalândia reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se 

esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

14.133/2021 e no Decreto municipal nº 074 de 07 de agosto de 2023 (regulamentação). 

Fica eleito o foro da Comarca de Cristalândia - TO como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II - DECLARAÇÕES 
 
 

Anexo II - modelo "a" 

Declaramos que cumprimos plenamente com todas os requisitos de habilitação constantes das 
Condições previstas no Item 7 do Edital do Pregão Presencial nº _____-______. 

Local e data 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

 

 
Anexo II - modelo "b" 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL n°: __/____ 

 

[Nome do Licitante], CNPJ/CPF n.º __________________sediada, [Endereço completo], Declara 
sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

Local e Data 

______________________________ 
Nome e Identidade do Declarante 

 

 

Anexo II - modelo "c" 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Condição 7.2, Subitem 7.2.4, c, do edital do Pregão 
Presencial nº __/____, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999). 

Local e data 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 

 
 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/_____ 
 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
FAZEM A «NOME_DA_CONTRATANTE» E 
«EMPRESA_CONTRATADA», CONSOANTE AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 
 

O Município de «CIDADE», através da «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob 
o n.º «CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO»,   
«CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente na 
«ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a licitante   «EMPRESA_CONTRATADA», 
inscrita no CNPJ/CPF (MF) sob o n.º «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida na 
«ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada por «NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) 
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», celebram o presente contrato, do qual serão partes 
integrantes o edital do Pregão n.º «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares da 
Lei 14.133/21, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Constitui o objeto do presente Contratação de empresa 
especializada para locação de sistema de informática (software) de gestão pública, contendo 
os módulos: contabilidade, financeiro, recursos humanos, gestão de compras e licitação, 
banco de dados, almoxarifado, arrecadação, patrimônio, protocolo, frotas, tesouraria, e-sic, 
nota fiscal eletrônica e portal da transparência para atender a demanda da prefeitura 
municipal de Cristalândia - TO, em conformidade com o termo de referência. 
1.2. A empresa deverá fornecer sistema integrado forma contínua contendo, no mínimo, os 
seguintes módulos: 
Módulo Contabilidade: 
PPA, LDO, Orçamento, Balancete, Tesouraria, Patrimônio, Balanço Geral. 
Módulo Arrecadação: 
Imobiliário, Econômico, Gestão de Arrecadação, Dívida Ativa e Cemitério, Gerenciamento e 
Apuração De Iss/IBS 
Módulo Gestão de Compras: 
Compras, Licitação, Pregão, Almoxarifado, Frota e Assistência Social. 
Módulo Protocolo: 
Registro de processo, assegurando o controle de seu recebimento, tramitação e encerramento 
Módulo Recursos Humanos: 
Folha de Pagamento, eSocial, Dossiê e Previdência Social. 
Módulo Portal da Transparência: 
Publicação dos dados públicos segundo a Lei Complementar 131/2009. 
Módulo E-Sic: 
Serviço de Informação de documentos públicos e atendimento de solicitações de documentos pela 
sociedade via Web, segundo a Lei 12527/2011 – Lei de Acesso a Informação – LAI. 
Banco de Dados: 
1.3. O banco de dados do município será disponibilizado na “nuvem”, facilitando o acesso 
às informações. Os Backps serão automáticos. 
 
1.3.1 O sistema deverá: 
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• Ser 100% web ou compatível com acesso remoto 
• Permitir múltiplos usuários simultâneos 
• Garantir segurança da informação 
• Realizar backups automáticos 
• Disponibilizar suporte técnico contínuo 
• Incluir implantação, migração de dados e treinamento 
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 
O presente contrato vincula-se: 
2.1. Este Contrato guarda conformidade com Pregão na forma Presencial nº 04/2026 e seus 
Anexos, vinculando-se, ainda, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e 
demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 131/2026, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
3.1. A execução do presente contrato reger-se-á pelas disposições da Na forma da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Complementar Federal n° 123/2006 alterado pela Lei 
Complementar Federal nº 147/2014; Decreto Municipal  nº 074 de 07 de agosto de 2023 
(Regulamento) e Lei n° 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, bem como pelas normas 
de direito público aplicáveis à Administração Pública, pelos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e pelas demais normas correlatas. 
 
CLÁUSULA QUARTA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra, conforme demanda da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO  
5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos serviços objeto deste 
contrato o valor total de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxx) pagos em 12 (doze) parcelas de R$ 
xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx), conforme proposta vencedora.. 
5.2 O pagamento será efetuado: 
• após execução do serviço; 
• mediante apresentação de Nota Fiscal; 
• após atesto do fiscal do contrato. 
5.3. Em caso de atraso imputável à Administração, haverá atualização monetária conforme índice 
oficial. 
 
CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 
6.1. Os preços permanecerão fixos durante a vigência contratual. 
6.2. Caso haja prorrogação superior a 12 meses, poderá ocorrer reajuste anual pelo IPCA. 
6.3. O prazo para resposta a pedidos de reajuste ou repactuação será de até 30 dias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA — DA MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, realizado o processo de 
liquidação, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 
da 14.133/21. 
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202. 
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7.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
7.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
7.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012. 
7.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
77.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. O recebimento do objeto contratado, compreendendo bens e serviços, ocorrerá nas seguintes 
etapas: 
a) Recebimento provisório: será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, mediante termo circunstanciado, após a entrega dos bens e a execução 
dos serviços, quando verificado o atendimento às exigências técnicas previstas, se houver; 
b) Recebimento definitivo: será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove a conformidade do objeto com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da contratada e nas demais cláusulas 
contratuais. 
8.2. Os serviços executados serão objeto de verificação técnica quanto à sua conformidade com 
os padrões de qualidade, prazos e demais condições estabelecidas no contrato. Caso constatada 
qualquer irregularidade ou desconformidade, a contratada será notificada para correção imediata, 
sem ônus para a Administração. 
8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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CLÁUSULA NONA — DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
9.1. As despesas oriundas do contrato serão pagas com o recurso do Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento: Unidade Orçamentária: 10.4.4.122.7.2.007 (Manutenção da 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento) - Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00.00.00 –Fonte: 1.500.0000.0000. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA — DA MATRIZ DE RISCO 
10.1 Para fins de adequada gestão contratual, as partes reconhecem e aceitam a presente matriz 
de risco, destinada a definir a responsabilidade por eventos que possam impactar a execução do 
contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
10.2 São de responsabilidade da CONTRATADA os riscos relacionados a falhas técnicas do 
sistema, indisponibilidade, atraso na implantação, erros de operação, suporte insuficiente, 
segurança da informação e demais fatores sob seu controle. 
10.3 São de responsabilidade da CONTRATANTE os riscos decorrentes de informações incorretas 
fornecidas, uso inadequado do sistema, falhas de infraestrutura sob sua gestão e atrasos na 
validação das etapas necessárias à execução. 
10.4 Consideram-se riscos compartilhados aqueles decorrentes de caso fortuito ou força maior, 
alterações legais relevantes ou eventos externos não controláveis pelas partes. 
10.5 A ocorrência de risco extraordinário ou não alocado poderá ensejar reequilíbrio econômico-
financeiro, conforme a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, por se tratar de serviços contínuos na forma do artigo 107 da 
Lei nº 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b)  A administração mantenha interesse na realização do serviço; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
d) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
e) Os serviços a serem contratados NÃO serão permitidos a subcontratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS GARANTIAS 
12.1. Não será exigida garantia contratual, em razão do baixo valor e da natureza do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS 
13.1. A CONTRATADA garante os serviços executados pelo prazo mínimo de 90 dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
14.1. Da CONTRATADA: 
14.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência 
honrando sua proposta e assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita condição do objeto em questão. 
14.1.1.1. Disponibilizar sistema funcional, estável, seguro e adequado às necessidades da 
Administração Pública Municipal 
14.1.2. Proceder com a entrega do objeto contratado, conforme especificações e prazos 
estabelecidos no Termo de Referência. 
14.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, incluindo implantação, 
parametrização, suporte técnico, manutenção e atualização do sistema. 
14.14. Ressarcir a Administração Pública do equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por 
exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 
comunicadas à Contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a sua ocorrência. 
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14.1.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à 
Contratante ou a terceiros, tendo como agente a contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos. 
14.1.6. Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no Termo de 
Referência. 
14.1.7. Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas 
seus funcionários ou prepostos durante o processo de entrega dos serviços, ainda que verificado 
o acidente em dependências da Contratante. 
14.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à 
Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas 
no Contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte. 
14.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 
14.1.11. Informar um e-mail oficial para comunicação com a Contratante, afim de registrar 
solicitações, prazo, recebimento de notas fiscais e possíveis imprevistos no atendimento. 
14.1.12. Atender às solicitações da Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação 
formal da mesma. 
14.1.13. Começar a fornecer o objeto deste Termo de Referência quando expedido a ordem de 
serviço, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), atendendo as necessidades da 
Contratante, a qual servirá de subsídio para emissão da nota fiscal. 
14.1.14. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das 
condições de capacitação exigidas para a contratação. 
14.1.15. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
14.1.16. Ser o único, integral e exclusivo responsável, em qualquer caso, por todos os danos e 
prejuízos de qualquer natureza que causar à Prefeitura Municipal de Cristalândia ou a terceiros, 
provenientes do fornecimento dos bens contratados, respondendo por si e por seus sucessores, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Poder 
Público Contratante. 
14.1.17. Fornecer o objeto em tela rigorosamente no prazo pactuado, mediante ordem de serviço, 
cumprindo com todas as demais obrigações impostas pelo presente Termo de Referência e pela 
legislação aplicável. 
14.1.18. Manter, durante a futura execução contratual, quando for o caso, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas em eventual Edital em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
14.1.19. Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar 
exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do Contrato a ser 
estabelecido. 
14.1.20. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da 
Prefeitura Municipal de Cristalândia. 
14.1.21. Cientificar, imediatamente, à fiscalização da Prefeitura Municipal de Cristalândia qualquer 
ocorrência anormal durante a execução contratual. 
14.1.22. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização Prefeitura 
Municipal de Cristalândia. 
14.1.23. Havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se 
fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado do 
art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2. Da CONTRATANTE: 
14.2.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência; 
14.2.2 Atestar as faturas/notas fiscais; 
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14.2.3 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a execução do contrato, em especial, 
aplicação de sanções e alterações do mesmo; 
14.2.4 Prestar informações e esclarecimentos, que venham a ser solicitadas pela contratada; 
14.2.5 Indicar o responsável pela gestão e o fiscal do contrato; 
14.2.6 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
14.2.7 Garantir instalações necessárias para o cumprimento integral dos serviços; 
14.2.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
14.2.9 Zelar para que dure toda vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitações e qualificações exigidas 
na licitação; 
14.2.10 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
14.2.11 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a contratante entregar fora das 
especificações deste Termo de Referência. 
14.2.12 Não permitir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas 
no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

15.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa de: Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias. Decorrido esse prazo, poderá ser aplicada 

a sanção; 

c) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 

d) Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal de 

Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

15.3 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 

14.133/2021 e subsidiariamente na Lei nº. 9.784 de 1999. 

15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão recolhidos em favor da 

Secretaria Municipal de Administração, ou quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 

União e cobrados judicialmente. 
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15.7 Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração da 

Secretarias Municipais Administração. 

15.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
16.1. A CONTRATADA deverá cumprir as normas relativas à inclusão de pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO MODELO DE GESTÃO 
17.1. O contrato será acompanhado por gestor e fiscal designados pela Administração, 
responsáveis pelo monitoramento da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 138 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
18.1.1. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
19.1. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução todas as condições exigidas para 
contratação. 
 
CLÁUSULA VIGESSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
20.1. - Para eficácia do presente instrumento, a CONTRATANTE providenciará sua publicação na 
imprensa oficial do município, em forma de extrato, em conformidade com o disposto na Lei 
14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 
 
CLÁUSULA VIGÊSSIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES E DO FORO 
21.1. Aplicam-se todas as disposições da Lei de Licitações cabíveis ao presente contrato, fixando-
se competente o Foro da comarca de Cristalândia- TO, para dirimir questões advindas da presente 
relação jurídicas. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 
representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

xxxxxxxxx /TO, «DATA_DO_CONTRATO». 
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«CPF_CNPJ_CONTRATANTE» 
CONTRATANTE 

 
 

«EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1-_________________________________    2-______________________________ 
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